Gestão Documental do Setor Jurídico do IFMG by Reis, Josiler Magno
Universidade FUMEC 
Mestrado Profissional em Sistemas de Informações e Gestão do Conhecimento 
Gestão de Sistemas de Informação e Conhecimento 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Gestão Documental do Setor Jurídico do IFMG  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aluno: Josiler Magno Macêdo Reis 
 
Orientadora: Profa. Dra. Marta Macedo Kerr Pinheiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Belo Horizonte/MG 
13 de abril 2015 
  
RESUMO 
A pesquisa será desenvolvida por meio de um estudo de caso das demandas judiciais que 
deram entrada no Setor Jurídico do IFMG, no período de 2010 a 2014. Portanto nosso 
objetivo é analisar as demandas judicias por meio de seu objeto e propor um processo de 
gestão de documentos: o arquivamento, a busca e os mecanismos de minimização dessas 
demandas. Para tanto, faremos uma revisão da literatura abordando os temas gestão de 
documentos e conhecimento; arquivamento; documento digital e analógico; política da 
informação e, ainda, faremos uma proposta de gestão do banco de dados com 416 
processos. 
 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: gestão de documentos; gestão de conhecimento; política da 
informação; demandas judiciais; 
 
 
 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO DA CAPES: Gestão de Sistemas de Informação e 
Conhecimento. 
 
 
 
 
 INTRODUÇÃO 
 
 
Embora a concepção teórica e prática da gestão de documentos tenha se 
desenvolvido após a Segunda Guerra Mundial, a partir dos E.U.A. e do Canadá, ela teve 
suas raízes no final do século XIX, em função dos problemas detectados nas 
administrações públicas destes dois países, referentes ao uso e guarda da documentação. 
Vale ressaltar que durante esse período (séc. XX), as instituições arquivistas (públicas) 
caracterizavam-se pela função de órgãos estritamente de apoio à pesquisa, comprometidas 
com a conservação e o acesso aos documentos considerados de valor histórico. A gestão de 
documentos surge primeiro, com o nome de records management e, é uma operação 
arquivista, ou seja, o processo de reduzir seletivamente a proporções manipuláveis a massa 
de documentos, que é característica da civilização moderna, de forma a conservar 
permanentemente os que têm um valor cultural futuro, sem menosprezar a integridade 
substantiva da massa documental para efeitos de pesquisa.  
A expressão “documento”, sempre veio atrelada a ideia de um escrito oficial 
que identifica uma pessoa. Para o direito, representa um escrito que faz fé daquilo que 
atesta, fazendo prova de uma verdade. Percebe-se que a ideia de documento sempre esteve 
ligada a imagem de algo escrito, com a perfeita identificação da pessoa, ou no caso de um 
contrato, dos contratantes. Dentre os documentos podemos abordar dois tipos comuns: o 
Documento Eletrônico e o Documento Tradicional que se diferenciam somente pelo meio 
no qual é celebrado e a forma de identificação da pessoa que o produz. Assim podemos 
afirmar que um Documento Eletrônico é a representação não material de um fato, ou seja, 
representado por bits. 
Todo e qualquer documento produzido, recebido ou acumulado pelos órgãos 
e entidades públicas, no exercício de suas funções, são registrados em documentos 
públicos. Esses devem ser preservados e são essenciais para a tomada de decisões, para a 
comprovação de direitos individuais e coletivos e para o registro da memória coletiva. 
Percebemos que a ausência de política de gestão de documentos conduz a 
uma pluralidade e heterogeneidade de formas e formatos que são constatados por meio da 
ausência de normas, métodos e procedimentos, que vêm dificultando o acesso e o resgate 
das informações, bem como provocando o acúmulo desordenado de documentos, 
transformando os arquivos em meros depósitos inúteis de papéis.  
É preciso desenvolver procedimentos que imprimam maior agilidade e 
precisão na recuperação dos documentos e das informações. Esses somente serão eficientes 
se for elaborado um conjunto de normas e procedimentos técnicos para a produção, 
tramitação, avaliação, uso e arquivamento de documentos, por meio da implementação 
eficaz de sistemas informatizados de gestão de documentos e informações. Isso porque, a 
informatização em si, não levará a uma gestão eficiente da documentação. 
Ao definir normas e procedimentos técnicos referentes à classificação, 
avaliação, preservação e eliminação de documentos públicos, a gestão documental 
contribui decisivamente para atender às demandas da sociedade contemporânea por 
transparência nas ações de governo e acesso rápido às informações. 
A qualidade do trabalho fica comprometida quando há falhas nos sistemas de 
produção e tramitação dos documentos, uma vez que dificulta o acesso à informação, onera 
o espaço físico e aumenta os custos operacionais.  
Os estudos que envolvem o desenvolvimento desse projeto passam pelo 
conhecimento da Inteligência Estratégica, que é considerada por alguns autores (Silva e 
Bicca, 2012; Fachinelli et al, 2010) como a interpretação e a utilização da informação para 
um fim específico, organizando os recursos intelectuais em torno do processamento das 
informações. Trata-se da coleta, processamento, análise e disseminação da informação útil 
e fortemente vinculada a um contexto ou a uma demanda. Considerando o valor 
hierárquico entre a informação e conhecimento e tendo a Inteligência Estratégica como 
processo, teremos a criação de um conhecimento que poderá contribuir para melhoria na 
gestão pública. 
Considerando como Inteligência Estratégica,  
 
“A inteligência estratégica pode ser definida como o conjunto das ações coordenadas 
de busca, tratamento e distribuição, para uso, da informação útil para os atores 
econômicos. Essas ações são feitas dentro da lei com todas as garantias para a 
proteção do patrimônio da empresa, nos melhores prazos e custo. A informação útil é 
a que é precisada por os diferentes níveis de decisão da empresa ou da coletividade, 
para elaborar e colocar em prática de maneira coerente as estratégias e táticas 
necessárias para cumprir os objetivos da empresa para melhorar o seu 
posicionamento no ambiente competitivo. Estas ações, na empresa, se ordenam em 
um ciclo sem interrupção que gera uma visão compartilhada dos objetivos da 
empresa.” (Rapport Martre “Intelligence économique et stratégie des entreprises” 
Disponível no site http://www.ladocumentationfrancaise.fr) 
 
Desta forma, a construção de procedimentos e sistemas de gestão documental 
pode garantir aos órgãos públicos melhor controle das informações que produzem e/ou 
recebem, proporcionando significativa economia de recursos com a redução da massa 
documental ao mínimo necessário, otimizando e racionalizando os espaços físicos de 
arquivo de documentos e agilidade na recuperação das informações. Cabe destacar ainda 
que as falhas nos sistemas de produção e tramitação dos documentos comprometem a 
qualidade das atividades rotineiras, uma vez que dificultam o acesso à informação, oneram 
o espaço físico e aumentam os custos operacionais.  
Assim, a implantação de um programa de gestão documental garante aos 
órgãos públicos o controle sobre as informações que produzem ou recebem, uma 
significativa economia de recursos com a redução da massa documental ao mínimo 
essencial, a otimização e racionalização dos espaços físicos de guarda de documentos, a 
possibilidade de construção de conhecimento e agilidade na recuperação das informações.  
A forma de classificar um documento, ou seja, seu assunto/conteúdo deve ser 
a critério do classificador, possibilitando agrupar espécies documentais (ofício, 
memorando, recibo etc.) que tratam do mesmo assunto em um dossiê, processo ou pasta. A 
classificação deve ser realizada por servidores que conheçam a estrutura e o funcionamento 
do setor, pois as mesmas devem considerar a análise dos documentos e a criação de uma 
forma de classificação, que segundo as regras arquivísticas do Conselho Internacional de 
Arquivos – ISAD(G) publicada em sua segunda edição em 1999, determina que para o 
intercâmbio internacional de informação descritiva, são necessários os seguintes 
elementos: a) código de referência; b) título; c) produtor; d) data(s); e) dimensão da 
unidade de descrição; e f) nível de descrição. 
Os documentos devem ser reconhecidos como um recurso fundamental para o 
Estado e a sociedade civil, tanto passado quanto presente, assegurando transparência ao 
Estado e facilitando ao governo administrar suas diversas funções sociais. O livre fluxo de 
informação entre Estado e sociedade civil é essencial para uma sociedade democrática. A 
gestão de documentos (correntes e intermediários) governamentais é essencial para 
assegurar transparência e, em conjunto com a administração dos arquivos permanentes, 
proteger os documentos históricos e assegurar direitos legais e financeiros ao Estado e à 
sociedade. 
 
 
 
CENÁRIO 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas Gerais 
(IFMG), foi criado em 2009, pela junção do Centro Federal de Educação Tecnológica de 
Ouro Preto, pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Bambuí e Escola 
Agrotécnica Federal de São João Evangelista. Desde a sua criação o Setor Jurídico está 
envolvido em questões relacionadas aos editais, convênios e processos divulgados e 
realizados pela instituição. No início tínhamos apenas 4 campi, os três já citados e mais o 
Núcleo Formiga, posteriormente transformado em campus, a demanda jurídica envolvia 
muito mais o acompanhamento de contratos e convênios firmados com empresas públicas 
e privadas e outras instituições. Hoje temos 11 campi; 4 campi avançados e 1 unidade 
conveniada. Com essa expansão as demandas de mandados de seguranças e outras ações de 
várias naturezas vêm aumentando assustadoramente. Temos arquivados entre 2010 e 2014, 
período em análise da pesquisa, 416 processos, em média são 100 processos por ano. 
Sendo 82 ações ordinárias; 6 medidas cautelares; 116 mandatos de segurança; e 172 ações 
trabalhistas (figura 1). 
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Figura 1: Número de ações de acordo como Tipo de Ação que deram entrada no 
IFMG de 2010 a 2014. 
 PROBLEMA DA PESQUISA 
 
Um dos grandes problemas enfrentados pelo Setor Jurídico do IFMG refere-
se ao gerenciamento e recuperação da grande quantidade de informações e de 
conhecimentos que são gerados diariamente. O Setor Jurídico recebe os mais diversos tipos 
de processos: licitações, contratos, convênios, editais diversos, ações judiciais e outra 
gama. Essas demandas são recorrentes, principalmente as ações judiciais, em particular os 
mandados de segurança. Apesar de recorrentes, pela estrutura de arquivo e de gestão 
desses documentos, ainda não temos, hoje, como recuperar o conhecimento e as 
informações neles contidas. 
Diante disso, questionamos sobre qual procedimento deva ser desenvolvido 
que proporcione a agilidade e precisão na recuperação dos documentos e informações e 
ainda que tipo de programa de gestão de documentos poderá contribuir com a solução para 
os grandes problemas enfrentados pelo Setor Jurídico do IFMG? 
Hoje os processos são arquivados sem nenhum critério específico e muitas 
informações e conhecimentos ficam perdidos. Nossa proposta de pesquisa buscará uma 
sistematização para resgatá-los e tornar o serviço do Setor Jurídico mais eficiente, menos 
moroso e com melhor resultado. 
No caso específico dos Editais de Concursos, percebe-se que algumas 
exigências são inconstitucionais, apesar de serem determinadas pela legislação vigente. 
Com isso o IFMG acaba por ter que responder uma gama excessiva de mandados de 
segurança, que na maioria, quase absoluta, são decididos em favor dos impetrantes. 
No caso das contratações de empresas de prestação de serviços terceirizados, 
as ações mais comuns referem-se ao não cumprimento, por parte das mesmas, do 
pagamento das obrigações trabalhistas aos seus empregados, quando da rescisão do 
contrato com o IFMG, estas na quase totalidade, desaparecem usando a falsa venda de suas 
cotas para pessoas sem a mínima condição financeira ou utilizam da falência fraudulenta. 
Neste caso a Justiça do Trabalho tem condenado os tomadores de serviço ao pagamento 
dos direitos dos trabalhadores que lhes prestaram serviços, no que pese terem os mesmos 
sido contratados pela empresa terceirizada. 
Diante disso é necessário desenvolver processos que procurem diminuir o 
número de ações judiciais e de denúncias junto ao Ministério Público Federal, 
Controladoria Geral da União e Tribunal de Contas da União. 
  
JUSTIFICATIVA 
 
O grande número de ações e demandas judiciais que chegam ao Setor 
Jurídico do IFMG mobilizam a justiça, o Ministério Público e a Procuradoria Federal. É 
importante, portanto, buscarmos meios para diminuir o número de ações judiciais e 
denúncias, junto ao Ministério Público Federal, ou até mesmo de extinguir este tipo de 
ação que buscam direitos que estão plenamente amparos pela Constituição Federal. São 
muitos os mandados de segurança e denúncias que buscam, por exemplo, anular a 
exigência editalícia de que o candidato ao cargo de técnico administrativo deverá ter 1(um) 
ano de experiência profissional. Neste particular não se deve perder de vista que a 
exigência contida nos editais do Instituto é decorrente da ordem contida na Lei nº. 11.091, 
de 12 de janeiro de 2005, Anexo II. Portanto, para se buscar uma mudança da legislação 
vigente de forma a ser retirada da mesma a exigência da experiência profissional, será 
necessário apresentar um trabalho ao Ministro de Estado da Educação para que este 
posteriormente encaminhe à Secretaria de Gestão de Pessoas do Ministério do 
Planejamento, um levantamento do número de ações, suas decisões, bem como demonstrar 
que a jurisprudência pátria já é pacífica no sentido de proibir a exigência ora apontada, por 
ser a mesma inconstitucional. Ainda com relação a esta exigência, devemos ter a 
consciência de que a Administração Pública deveria ser o empregador a fazer a oferta do 
primeiro emprego, quando de suas contratações, lógico que sem privilégios, para os 
cidadãos que se encontram nessa situação. 
Ademais, não se deve perder de vista que a diminuição do volume de ações 
de competência da Justiça do Trabalho e da Justiça Federal, propostas em face do IFMG, 
com certeza trará significativo ganho à Instituição, com reflexos financeiros e no número 
de servidores, hoje utilizado na defesa das ações.  
É importante, também, demonstrar às autoridades a economia dos custos hoje 
dispendidos com a movimentação da máquina do Judiciário, com os trabalhos da 
Procuradoria Federal, do Ministério Público Federal, dos servidores do Instituto Federal 
designados para a prestação de informações que visam habilitar os procuradores na defesa 
judicial. Aliás, a economia apontada poderá trazer reflexos no volume de trabalho e até 
mesmo no número de servidores necessários ao desempenho das funções em cada um dos 
órgãos acima citados. Sem contar que o resultado final poderá ser multiplicado se aplicado 
em todos os Institutos e Universidades Federais. 
Outro tipo de ação recorrente no Instituto Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia de Minas Gerais, que merece um estudo na legislação, são as ações promovidas 
pelos empregados vinculados às empresas terceirizadas. Como é de conhecimento amplo 
as empresas após o término dos contratos provocam de forma fraudulenta suas falências, 
deixando os empregados sem receber os direitos trabalhistas. Os Tribunais pátrios têm 
entendido que se as Instituição tomadora de serviços terceirizados não comprovam, de 
forma efetiva, a fiscalização dos contratos, ficam sujeitas à responsabilidade subsidiária do 
pagamento dos direitos dos empregados vinculados às empresas prestadoras de serviços. 
Neste caso, buscaremos demonstrar a necessidade de modificação da legislação no sentido 
de autorizar aos tomadores de serviços terceirizados a reter mês a mês as parcelas 
destinadas ao pagamento de direitos futuros, ou seja, aqueles cujos pagamentos ocorrem 
após a rescisão contratual, tais como: férias vencidas e não gozadas, férias proporcionais e 
seus respectivos 1/3, 13º salário proporcional, dias trabalhados, 40% do FGTS e outros. 
No caso específico das terceirizadas, o IFMG, conta hoje com 15 campi em 
funcionamento e mais 6(seis) em obras, e todos com vários contratos firmados com 
empresas terceirizadas, para prestação de serviço de vigilância, limpeza, conservação, 
auxiliares de serviços gerais e outros. Somente no campus Ouro Preto, por exemplo, já são 
mais de 800(oitocentas) ações trabalhistas, em curso, na Vara do Trabalho de Ouro Preto, 
isto considerando também o período anterior a 2010. Em ocorrendo a condenação 
subsidiária ficará o IFMG obrigará a pagar um montante talvez maior do que o seu próprio 
orçamento anual, o que com certeza trará grande prejuízo à oferta de ensino público 
gratuito e de qualidade. 
Outro exemplo de ação com forte incidência no âmbito do Instituto Federal 
Minas Gerais, refere-se a professores que buscam obtenção de progressão funcional por 
titulação, independente de interstício, com base no art. 120 § 5º, da Lei nº. 11.784/2008, 
observados os critérios de titulação previstos no art. 12 da Lei nº. 11.344/2006 e no Anexo 
LXIX da Lei nº. 11.784/2008, que posteriormente, vieram a ser concedidos por via 
administrativa por força do Decreto nº. 7.806, de 17 de setembro de 2012. No entanto, as 
ações, ainda estão em curso em face das diferenças salariais anteriores à concessão. 
Desta forma, a pesquisa a ser desenvolvida, além de buscar os resultados 
acima apontados, terá como produto final a criação de um banco de dados e sistema de 
gestão que poderá subsidiar os Ministérios da Educação e do Planejamento em suas 
necessidades orçamentárias para o cumprimento pleno dos pagamentos das liquidações dos 
processos. Poderá ainda, por meio da identificação das incidências, apresentar à 
administração pública uma proposta de modificação de suas ações de forma a eliminar a 
exigência geradora das ações judiciais. 
 
 
OBJETIVO GERAL  
 
Para acompanhar melhor os problemas apresentados procuraremos 
desenvolver um sistema de arquivamento e busca desses processos, por meio do 
levantamento da incidência identificado pelo objeto de cada ação, verificando os casos 
recorrentes. 
 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
a) criar um banco de dados com os processos, fazer um levantamento do objeto das ações 
judiciais proposta em face do IFMG; 
b) organizar uma planilha Excel, com sistema de filtro, para verificar as ocorrências; 
c) propor ações internas que possam diminuir o número de processos e consequentemente 
minimizar os custos que a administração tem tido com o pagamento de indenizações que 
não deveriam ser de sua responsabilidade. 
d) propor ações que procurarem diminuir o número de ações judiciais e de denúncias junto 
ao Ministério Público Federal, Controladoria Geral da União e Tribunal de Contas da 
União; 
e) demonstrar às autoridades a economia dos recursos hoje despendidos com a 
movimentação da máquina do Judiciário, com os trabalhos da Procuradoria Federal, do 
Ministério Público Federal, dos servidores do Instituto Federal etc.; e, 
 
 
 
 
 
METODOLOGIA 
Trata-se de uma pesquisa empírica que de acordo com o objetivo proposto, 
entendemos que a metodologia de pesquisa do Design Science Research – DSR é a que 
melhor atende aos anseios do projeto.  Uma vez que segundo Lacerda et al (2013), a DSR 
“não anseia alcançar grandes teorias ou leis gerais, mas procura identificar e compreender 
os problemas do mundo real e propor soluções apropriadas” e ainda, segundo Venable 
(2006), essa teoria é muito utilizada nas ciências aplicadas por incorporar 4 formas 
complementares de intervenção – teoria de construção; desenvolvimento de sistemas, 
observação e experimentação – sendo as duas últimas formas de ajuste e avaliação. 
Portanto trata-se de multimetodologias. O autor entende a teoria da construção, como a que 
envolve estudo de grandes áreas teóricas que envolve a pesquisa, pois deve buscar 
formular conceitos; construir um método e desenvolver uma teoria que serão testados na 
duas etapas finais. Partindo desse entendimento há necessidade das organizações 
aperfeiçoarem seus processos por meio de métodos construídos a partir de um problema 
específico. Para o Van Aken (2004) citado em Lacerda et al (2013), a metodologia 
utilizada pela DSR, busca direcionar soluções para os problemas enfrentados pela 
sociedade e pelas organizações. 
Segundo Lacerda et al(2013), a pesquisa fundamentada em DSR deve buscar 
soluções que envolvem o uso de tecnologia para solucionar problemas gerenciais 
importantes, e ainda, a pesquisa sustentada pela DSR não pode se preocupar somente com 
o desenvolvimento do artefato em si, deve ficar evidenciado o uso do artefato para a 
solução de problemas reais. 
Para Lacerda et al (2013, pág. 753), 
“o enquadramento metodológico de uma pesquisa não deve ser compreendido como 
um ato burocrático. O enquadramento metodológico consiste em escolher e justificar 
um método de pesquisa que permita, principalmente: i) responder ao problema de 
pesquisa formulado; ii) ser avaliado pela comunidade científica; iii) evidenciar 
procedimentos que robusteçam os resultados da pesquisa. Esses passos lógicos não 
devem ser vistos como dificultadores para a condução das pesquisas, mas como 
procedimentos necessários para assegurar a imparcialidade, o rigor na condução do 
trabalho e a confiabilidade dos resultados.” 
 
Hevner, March e Park (2004, p. 83) citado em Lacerda et al (2013, pág. 272), 
afirmam que as pesquisas fundamentadas em Design Science Research deve produzir um 
artefato viável, na forma de um constructo, modelo, método e/ou uma instanciação. O 
objetivo da pesquisa deve ser desenvolver soluções baseadas em tecnologia para problemas 
gerenciais importantes e relevantes. A utilidade e eficácia dos artefatos devem ser 
demonstradas por meio de métodos de avaliação bem executados, provendo de 
contribuições claras e verificáveis dos artefatos desenvolvidos. A pesquisa tem como base 
a aplicação de métodos rigorosos, tanto na construção como na avaliação dos artefatos.  
Para que possamos alcançar o objetivo proposto, será necessário, 
inicialmente, construir uma planilha em Excel com todas as demandas jurídicas que 
chegaram no IFMG, desde sua fundação em 2010 até o final de 2014. A partir dessa 
planilha, buscaremos propor o estudo da ocorrência das demandas, por meio do objeto das 
ações, verificando sua incidência e ainda, propor uma sistematização de tramitação dos 
documentos jurídicos no IFMG. Nossa pesquisa será conduzida, a partir do uso das 
práticas do DSR, pois trata-se de um processo rigoroso que busca conceber e validar 
sistemas que ainda não existem para resolver problemas organizacionais. 
A teoria DSR, busca segundo Venable (2006) a explicitação composta da 
prática, ou seja, passa por uma teoria explicativa “dizer o que é”; uma teoria preditiva 
“dizer o que será ou poderia ser”; uma teoria normativa “o que deve ser”; e, uma teoria do 
design “como e porque”. Para March e Smith (1995) citados em Vernable (2006), afirmam 
que a DSR precisa realizar dois processos principais: construir e avaliar e teorizar e 
justificar. O DSR está preocupado em elaborar artefatos para atingir metas, buscando criar 
modelos, métodos e implementações que são inovadoras e valiosas. A teorização deve ser 
para explicar e justificar o fenômeno estudado. Considerando como artefato os utilitários 
efetivos que devem ser justificados a luz de suas implicações práticas de desenvolvimento 
(métodos) tipo de solução de sistemas (instanciações) para uma determinada classe de 
requisitos do utilizador (modelo). 
A DSR centra-se mais na utilidade prática apresentando um modelo em 
termos do que ele faz e a teoria irá embasar a construção desse modelo. Ela não obriga o 
uso da tecnologia mas acaba sendo uma consequência para a solução dos problemas que 
envolvem gestão documental e conhecimento.  
Para Vernable (2006) para que uma pesquisa utilize a DSR como recurso 
metodológico é importante que ela cumpra as seguintes etapas: analise (descrever o que é 
sem relações causais); explicação (descrevendo como, porquê e quando acontecem o 
fenômeno); predição (afirmar o que vai acontecer se causal, pré-condições) e a prescrição 
(descrevendo como fazer, ou como deve ser feito). A DSR busca abordar problemas 
importantes e formas inovadoras para resolvê-las de forma eficiente e eficaz, não busca, 
necessariamente, a criação de novas tecnologias, mas a aplicação da tecnologia existente 
na solução de problemas, em nosso caso específico, do Setor Jurídico do IFMG.  
A DSR, para Vernable (2006), deve produzir conhecimento na busca de 
novas soluções a um conjunto de problemas quando ou onde eles ocorram e não uma única 
solução para um problema apontado. O resultado de pesquisa utilizando o DSR, pode 
envolver a produção de orientações e recomendações para os profissionais para que eles 
escolham as diferentes soluções de acordo com o problema que se apresenta. O produto 
deve ser preciso, com demonstrações claras de seu uso para que possa ser testado por 
outros pesquisadores. 
Para March e Smith (1995) citado em Vernable (2006) afirmam que o DSR 
não precisa gerar ou testar teorias, esse conhecimento pode ser feito sob a forma de 
construções, modelos, métodos e instanciações. O pesquisador deve ter conhecimento 
sobre todos os aspectos do problema, em qual situação ele deve ser abordado, para poder 
julgar qual a melhor tecnologia para solucionar o problema. 
Para Hevner (2007) as pesquisar que usam o DSR, passam por três ciclos: a 
Relevância – ligação entre a ciência do projeto e o ambiente contextualizado. Identificando 
as oportunidades e os problemas encontrados em um ambiente real, buscando as soluções 
para eles. Avaliando os requisitos para a pesquisa, seus insumos e as potencialidades dos 
resultados com sua avaliação. O método utilizado poder um já utilizado, que seja revisitado 
pela atual pesquisa; o Rigor – atividade do projeto ligada a base de conhecimento com seus 
fundamentos científicos, experiências e conhecimento. É estabelecido pelas teorias 
científicas que envolve a experiência e os conhecimentos puros da aplicação científica e os 
artefatos e processo bem definidos. O objetivo do rigor é passar o conhecimento científico 
para o projeto de forma a garantir a inovação. O pesquisador deve ter habilidade para 
associar teoria e prática. Qualquer projeto deve ter uma vasta base teórica que lhe dê 
suporte; o Projeto Central – entre o núcleo de construção e a avaliação dos artefatos e 
processos da pesquisa. Nele é possível gerar um designer alternativo e avaliar as 
possibilidades até que esse chegue ao projeto desejado. Para alcançar um bom resultado é 
preciso que tenha havido sucesso nas duas sessões anteriores. Deve haver um equilíbrio 
entre construir e avaliar o artefato, ou seja, na relevância e no rigor. Há necessidade de 
várias simulações antes de fazer os testes em ambiente real. 
As demandas do Setor Jurídico do IFMG, nunca passaram por um processo 
de análise e de sistematização dos procedimentos. Entendemos que com o aumento da 
demanda, decorrente da ampliação do Instituto torna-se necessário um estudo que busque 
essa sistematização e práticas que minimizem as demandas mais recorrentes. A busca por 
soluções eficientes para os problemas do Setor Jurídico do IFMG, vem do desejo de tornar 
o trabalho mais eficiente. Para isso buscamos combinar práticas simples e a tecnologias 
existentes que aos serem combinadas contribuirão para a solução dos problemas.   
Diante da demanda entendemos que o DSR apresenta uma sistematização 
adequada para o desenvolvimento da pesquisa, pois, temos como artefato o volume 
excessivo de pedidos de informação decorrente de ações judiciais diversas. Nossa proposta 
tem como base as instanciações que procuram “implementar ou utilizar determinado 
artefato e seus possíveis resultados. Nesse sentido, as instanciações podem se referir a um 
determinado artefato ou à articulação de diversos artefatos para a produção de um 
resultado em um contexto” (LACERDA et al, 2013, pág. 478). Isso quer dizer que 
buscamos atingir nosso objetivo, por meio da construção e análise do banco de dados, 
utilizando um método específico para atingir um problema real. Entendendo como 
ambiente real o que “compreende desde as fronteiras da organização ou da indústria em 
que se encontra, até os contornos da realidade econômica que a organização está inserida” 
(LACERDA et al, 2013, pág. 478).  
Com a utilização da instanciação pretendemos segundo Lacerda et al (2013) 
explicitar o ambiente externo e interno das ocorrências, mostrar como o artefato pode ser 
testado e descrever os mecanismos que medem os resultados. Desta forma, 
preliminarmente, podemos dizer que o ambiente externo são a Justiça Federal, a 
Procuradoria Federal e o Ministério Público Federal; em alguns casos a Controladoria 
Geral da União e o Tribunal de Contas da União, servidores, alunos e candidatos em 
processos seletivos. O ambiente interno são todos os setores administrativos do IFMG. Os 
artefatos são o banco de dados e a sistematização proposta. Essa sistematização envolve os 
mecanismos para medir o resultado a partir de simulações para verificar o funcionamento 
do banco de dados. 
Para melhor compreensão do problema e proposição da sistematização, ou 
seja, para solução do problema será necessário, inicialmente, a revisão sistemática da 
literatura que envolve os temas documento, gestão de documentos, inteligência estratégica 
e política de documentos. A revisão da literatura, segundo Lacerda et al (2013), 
proporcionará o desenvolvimento da Conscientização que na DSR, trata-se do pensamento 
sistêmico por meio da formalização do problema a ser solucionado. Buscando o 
entendimento de suas fronteiras, ou seja, o ambiente externo e a proposição das soluções 
satisfatórias par ao problema.  
A busca por soluções viáveis para os problemas organizacionais utilizando o 
DSR, vem ao encontro da discussão de Platts (1993) citado em Lacerda et al. (2013, pág. 
742) que fala sobre a “necessidade das organizações aperfeiçoarem seus processos, mas 
que nem sempre os resultados das pesquisas acadêmicas, por meio dos métodos 
tradicionais, trazem uma contribuição adequada”. 
A pesquisa busca uma abordagem metodológica quali-quantitativa. 
Qualitativa no sentido de ser desenvolvida em ambiente natural de trabalho; de não 
utilizar-se de métodos estatísticos rigorosos para tratamento dos dados; os dados são 
descritos a partir do contato direto e interativo do pesquisador, que busca compreender e 
interpretar o fenômeno estudado. Quantitativa por buscar quantificar as ocorrências dos 
processos que deram entrada no Setor Jurídico do IFMG, no período de 2010 a 2014, 
fundamentada em revisão da literatura, que busca compreender os conceitos de 
documentos, gestão de documentos, gestão de conhecimento; arquivos e inteligência 
estratégica. Essa base teórica irá proporcionar entendimento para análise dos dados contido 
no banco de dados desenvolvido para a pesquisa que será conduzida a luz da DSR. Trata-se 
de um olhar multidisciplinar envolvendo disciplinas como Ciência da Informação que trata 
do documento, dos arquivos e a gestão dos documentos, ou seja, dos processos de 
recuperação e uso da informação; a gestão do conhecimento. A administração com a 
inteligência econômica ou estratégica, a ideia de sistemas da área de Sistemas de 
Informação e política de documentos. 
Por utilizarmos um conjunto de diferentes técnicas interpretativas, 
buscaremos descrever e decodificar os dados coletados em sua origem e a descrição dos 
dados tem caráter fundamental. Nosso estudo tem como base a análise documental pois 
daremos um novo olhar aos documentos jurídico recebidos e produzidos pelo IFMG. 
Segundo Godoy (1995, p.62) citado em Neves (1996), trata-se de uma pesquisa qualitativa 
por ser realizada em um ambiente natural, com fonte direta de dados, tendo o pesquisador 
como instrumento fundamental e por ser descritiva. 
A pesquisa terá como produto final o banco de dados com sua sistematização, 
além de sugestões de mudanças nos editais e contatos de prestadores de serviço que visem 
minimizar as ocorrências legais. A sistematização envolve desde a entrada do pedido de 
informação ou de ação que são encaminhadas ao Reitor até a saída da documentação do 
IFMG, que pode ser por meio de ofício documentado, informando as instituições 
competentes. 
Podemos afirmar que a pesquisa terá como base teórica a ciência do artificial 
que segundo Simon (1996) citado em Lacerda et al. (2013, pág. 743) as “‘ciências do 
artificial’ se ocupam da ‘concepção de artefatos que realizem objetivos’” (SIMON, 1996, 
p. 198), ou seja, “as ciências do artificial dizem respeito a como as coisas devem ser para 
funcionar e atingir determinados objetivos”. Simon (1996) define o artificial como algo 
que foi produzido ou inventado pelo homem, sofrendo intervenções deste. Por 
consequência, máquinas, organizações, economia e aspectos da própria sociedade (como 
suas instituições) podem ser classificados como instâncias do artificial. 
Iniciamos a construção do Banco de Dados com o levantamento de todos os 
processos recebidos pelo Setor Jurídico do IFMG. Os processos mais recentes foram 
identificados à medida que chegavam as ações judicias no IFMG. As ações chegam quando 
o Reitor é notificado acerca da impetração de mandato de segurança e quando recebemos 
pedidos de informação para promoção de defesa nas demais ações, por parte da 
Procuradoria Federal. Com exceção dos mandados de segurança a citação se dá na pessoa 
do procurador chefe da Procuradoria Federal Regionaol. As ações mais antigas foram 
levantadas, por meio do desarquivamento físico de cada uma delas. 
Para sua organização foram propostas 07 colunas sendo: número do processo; 
parte; tipo de ação; vara; Seção Judiciária; Objeto da Ação; e, Decisão. (Figura 2). 
Incluímos o número do processo, porque nenhum dos processos listados “corre” em 
segredo de justiça, por isso eles podem ser consultados por qualquer cidadão. 
 
Figura 2: parte da tela inicial do Banco de Dados 
 
 Figura 3: tela do Banco de Dados mostrando as opções de filtro para a coluna “objeto da Ação” 
 
A Figura 4 mostra as opções de filtro apresentada na coluna Tipo de Ação. 
Foram encontramos 82 ações com o filtro “Ações Ordinárias”; 6 com “Medidas 
Cautelares”; 116 com “Mandatos de Segurança”; e,  172 como filtro “Ações Trabalhistas”. 
 
 
Figura 4: mostra as opções de filtro para a coluna Tipo de Ação. 
 
As ações que envolvem “mandatos de segurança” e “ações trabalhistas” são 
as que apresentam o maior número de ocorrência e, portanto, objeto de estudo dessa 
pesquisa. Ao terminarmos o levantamento percebemos a grande incidência de ocorrência 
de ações buscando o mesmo objeto. O objetivo da criação do banco de dados é a busca e 
organização das informações e a construção do conhecimento a cerca dos objetos das 
ações. Para melhor gerenciamento desses dados há necessidade de propor a criação de um 
sistema de gerenciamento dessas informações.  
 
 
REFERENCIAL TEÓRICO 
 
O Ministério da Saúde divulgou em 2013, um Manual de Gestão trazendo a 
definição de vários conceitos, normas e condutas para o preenchimento, encaminhamento e 
arquivamento de documentos. Esse trabalho é importante por se tratar da organização 
documental que é aceita pelo governo na esfera federal. Portanto pode servir de referencial 
para a conceituação dos documentos que utilizaremos.  
Dentre os conceitos tratados no texto destacamos: Metodologia de Arquivo 
Documento: é toda a informação (elemento referencial ou dado) registrada em um suporte 
(material, base), utilizada para estudo, prova e pesquisas; Suporte: material no qual são 
registradas as informações que pode ser: papel, filme, CD, DVD, disquete, entre outros; 
Espécie: reunião de documentos conforme o seu formato, sua natureza e o modo como foi 
produzido. São exemplos de espécie: ata, carta, decreto, folheto, fotografia, memorando, 
ofício, planta, relatório; Tipologia: junção da espécie documental mais a função/atividade 
que motivou a produção do documento; Informação: ideia ou mensagem contida em um 
documento; Documento de Arquivo: toda informação registrada, original, única e autêntica 
que resulta da acumulação de documentos, em qualquer suporte, produzidos ou recebidos, 
no exercício de suas competências, funções e atividades por uma pessoa física ou jurídica; 
e, Arquivo: conjunto de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, 
instituições de caráter público, entidades privadas e pessoas físicas em decorrência do 
exercício de suas atividades, qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza do 
documento. 
Ainda procurando situar conceitualmente a pesquisa, apresentamos outros 
conceitos entre eles o de gestão de documentos, documentos e arquivos. Desta forma, 
segundo o texto da Lei Federal nº 8.159/1991, a gestão de documentos pode ser definida 
como um conjunto de procedimentos e de operações técnicas referentes à produção, à 
tramitação, ao uso, à avaliação e ao arquivamento de documentos em fase corrente e 
intermediária, visando à sua eliminação ou seu recolhimento. 
A gestão documental é importante para atender aos interesses do organismo 
produtor, de seus clientes ou usuários, mas também assegurar que os documentos possam 
ser recuperados com agilidade, preservando a reconstituição do passado, a memória e o 
direito à informação. Para isso é preciso identificar os tipos documentais produzidos, 
recebidos e acumulados, definindo quais e quando poderão ser eliminados e quais deverão 
ser preservados permanentemente.  
Para Bernardes (2008) os objetivos da gestão de documentos são: assegurar o 
pleno exercício da cidadania; agilizar o acesso aos arquivos e às informações; promover a 
transparência das ações administrativas; garantir economia, eficiência e eficácia na 
administração pública ou privada; agilizar o processo decisório; incentivar o trabalho 
multidisciplinar e em equipe; controlar o fluxo de documentos e a organização dos 
arquivos; racionalizar a produção dos documentos; normalizar os procedimentos para 
avaliação, transferência, recolhimento, guarda e eliminação de documentos; e, preservar o 
patrimônio documental considerado de guarda permanente. 
Conforme a Lei Federal nº 8.159, 8 de janeiro de 1991, que se refere aos 
arquivos públicos, mas também aos arquivos privados constituídos por pessoas físicas ou 
jurídicas, gestão de documentos é “o conjunto de procedimentos e operações técnicas 
referentes à sua produção, tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 
intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para guarda permanente”. A 
mesma Lei define arquivo como: 
 
“os conjuntos documentais produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades 
específicas, bem como por pessoa física, qualquer que seja o suporte ou a natureza 
dos documentos” (BRASIL, 1991). 
 
Para Andrade (s/d, pág. 04) o termo gestão de documentos é parte da 
disciplina mais ampla de sistemas de informação. As informações podem ser classificadas 
de duas formas: as codificadas e as documentais. O uso do termo informação documental, 
distinta de documento, é significante porque sugere que existe algo intrínseco acerca da 
natureza desse tipo de informação, que é independente do meio em papel ou seu 
equivalente eletrônico. As informações podem, originalmente, estar registradas em mídias 
analógicas ou digitais. Podem ser criadas, revisadas, processadas e arquivadas em papel ou 
por meio digital. 
Desta forma entendemos que para manter a documentação do Setor Jurídico 
arquivada de forma eficaz é preciso: reunir, processar, divulgar e conservar todos os 
documentos; avaliar e descrever estes documentos tornando possível seu acesso, segundo 
as políticas e procedimentos elaborados especificamente para estes fins; e supervisionar a 
eliminação, por meio do controle da aplicação das tabelas de temporalidade, a fim de que 
nenhum documento de valor permanente seja destruído. 
A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT através da NBR 
9.578/1986 (Arquivos) e NBR 10.519/1988 (Critérios de avaliação de documentos de 
arquivo) destacam as características das fases do arquivo, que são: Arquivo corrente – 
documentos de caráter técnico e administrativo, objeto de consultas frequentes por parte do 
órgão que o constituiu; Arquivo intermediário – documentos de uso não frequente, 
originários de arquivos correntes, que devem aguardar destinação final em depósito 
temporário; Arquivo permanente – documentos de guarda definitiva, em decorrência do 
seu valor probatório e informativo. 
A aplicação da técnica desenvolvida pelo Ministério da Saúde permite que 
sejam acompanhadas e controladas, toda a documentação produzida ou recebida pela 
Instituição. Dando aos procedimentos uma uniformização o que facilita a recuperação das 
informações além de melhor racionalização da produção dos documentos. Dando ainda, 
mais transparência aos procedimentos. 
Para Bernardes (2008), no Estado Moderno os planos de acesso à informação 
fazem parte das estratégias dos governos atuais. Por meio desse acesso há o fortalecimento 
da democracia e permite o exercício da cidadania. Estes são facilitados pelo avanço da 
tecnologia que permite crescente racionalização de procedimentos, operações e rotinas de 
trabalho. A dificuldade, muitas vezes, refere-se à falta de políticas de gestão que 
estabeleçam normas, métodos e procedimentos para a produção, arquivo e resgate dos 
documentos públicos, com isso, os documentos passam a ser o mero depósito de papéis.  
A autora sugere os Planos de Classificação e as Tabelas de Temporalidade de 
Documentos, que associados garantem a simplificação e a racionalização dos 
procedimentos de gestão documental, imprimem maior agilidade e precisão na recuperação 
dos documentos e das informações e autorizam a eliminação criteriosa de documentos 
cujos valores já se esgotaram. 
Bernardes (2008) destaca a necessidade se assegurar, da produção a 
destinação final, a integração dos documentos para que possam ser localizados durante 
todo seu ciclo de vida. As falhas nos sistemas de produção e tramitação dos documentos 
comprometem a qualidade das atividades rotineiras, dificulta o acesso à informação, onera 
o espaço físico e aumenta os custos operacionais.  
A gestão e o “ciclo de vida” dos documentos foram divididos por Bernardes 
(2008) em três partes: corrente, intermediária e permanente. A corrente (1ª idade) os 
documentos estão estreitamente vinculados aos fins imediatos (administrativo, fiscal, 
legal). O intermediário (2ª idade) documentos originários do arquivo corrente, com pouca 
frequência de uso e que aguardam cumprimento de prazos de prescrição ou precaução no 
arquivo destinado à guarda temporária. Por fim, os permanentes (3ª idade): os documentos 
são preservados em definitivo em razão de seu valor histórico, testemunhal, legal, 
probatório e científico-cultural. Para a autora o plano de classificação e a tabela de 
temporalidade de documentos de arquivo são instrumentos eficazes de gestão documental. 
Eles garantem a simplificação e a racionalização dos procedimentos de gestão, imprimindo 
maior agilidade e precisão na recuperação dos documentos e das informações, autorizando 
a eliminação criteriosa de documentos desprovidos de valor que justifique a sua guarda e a 
preservação dos documentos de guarda permanente. 
A gestão dos arquivos das instituições, sejam elas públicas ou privadas, é 
importante para recuperar informações e manter a memória institucional. A 
desmaterialização de conceitos tradicionais como o documento tem sido uma marca da 
sociedade da informação, abandonando, parcial ou totalmente, o armazenamento em papel. 
Apesar dos avanços na validade dos documentos eletrônicos que envolvem as empresas 
públicas é necessário avançar na regulamentação da documentação eletrônica também para 
o meio particular. Isso porque ainda não há uma regulamentação que envolve a segurança 
jurídica nas relações comerciais brasileiras. Para que um documento eletrônico tenha 
validade jurídica é preciso que ele cumpra dois requisitos básicos: autenticidade 
(identificação do autor) e integridade (não alteração do documento). 
Considerando que o Setor Jurídico do IFMG foi criado para atingir um 
determinado fim e é composto por vários servidores que necessitam de um fluxo de 
informação internas e externas para exercerem suas funções, que são a produção de 
informações que subsidiam as ações do Reitor e prestam informações a outros setores 
jurídicos federais. Quando são registradas em um suporte, prioritariamente de papel, 
resultam em documentos arquivísticos. Ainda considerando tal cenário, os processos 
relacionados com informação são alvo da crescente atenção de governos e grupos 
econômicos. 
 
“Quer pela retomada da preocupação com a coleta e preservação do conhecimento – 
em termos públicos e privados –, quer pela revisão do que sejam as atividades 
voltadas para agregar valor à informação e ao conhecimento, o fato é que as 
tecnologias da informação, aliadas à sua intensiva produção e fluxo, podem, 
potencialmente, distinguir indivíduos e grupos em suas atividades profissionais, 
culturais, sociais e econômicas” (Marchiori, 2002, pág. 73). 
 
Podemos perceber no mundo de hoje que a função e a atividade de arquivar e 
disseminar informações não se restringe mais aos profissionais “preparados” ou 
“formados” para isso, ou seja, os arquivistas, os bibliotecários, os museólogos. As novas 
tecnologias proporcionaram a muitos outros profissionais, principalmente os ligados às 
áreas da tecnologia a se tornarem hábeis disponibilizadores de informação.  
Para Marchiori (2002, pág. 74) a atividade de gestão pode ser considerada um 
conjunto de processos que englobam atividades de planejamento, organização, direção, 
distribuição e controle de recursos de qualquer natureza, visando à racionalização e à 
efetividade de determinado sistema, produto ou serviço. Sob esta perspectiva, a gestão da 
informação deve incluir, em dimensões estratégicas e operacionais, os mecanismos de 
obtenção e utilização de Recursos humanos, tecnológicos, financeiros, materiais e físicos 
para o gerenciamento da informação e, a partir disto, ela mesma ser disponibilizada como 
insumo útil e estratégico para indivíduos, grupos e organizações. 
Diante do que foi exposto, percebemos que independente da forma de 
arquivamento seja por suporte material (papel) ou virtual (bits), o importante é a 
preservação da integridade e autenticidade dos documentos e suas informações. O Decreto 
nº 3.505, de 13 de junho de 2000 define integridade como “fidelidade do documento ao 
teor original, sem sofrer qualquer alteração” e autenticidade como aquele que apresenta 
“garantida a autoria, origem e destino do documento eletrônico”. No que tange aos 
aspectos de autenticidade e integridade, pode-se, a princípio, adotar as definições 
atribuídas pela Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional de São Paulo, que entende 
autenticidade como a “certeza quanto a pessoa que criou o documento que, em termos 
jurídicos, presta a declaração nele constante” e quanto à integridade, “entende-se a não 
adulteração de um documento, posteriormente à sua criação”. 
Pensando especificamente ao que tange os trabalhos desenvolvidos no IFMG, 
devemos evoluir, saindo dos antigos mecanismos de arquivamento, para uma visão 
gerencial, organizando as informações para uso estratégico da instituição.  
O Conselho Internacional de Arquivos (1999) estabelece as normas gerais 
internacionais de descrição arquivistica, nesse documento são trabalhados vários conceitos. 
Entre eles destacamos: documento como informação, independentemente de suporte ou 
característica; documento de arquivo como informação registrada, independentemente de 
forma de suporte, produzida ou recebida e mantida por uma instituição ou pessoa ao 
decurso de suas atividades públicas ou privadas e produtor, que é a entidade coletiva, 
familiar ou pessoa que produziu, acumulou e/ou manteve documentos na gestão de sua 
atividade coletiva ou pessoal. 
É importante destacar que para ser um documento há necessidade de 
apresentar uma forma estruturada do conhecimento, por meio de algum registro digital ou 
papel que permita a troca de conhecimento e informação. Além disso, com o avanço da 
tecnologia e o crescente uso de informações como estratégia para as organizações há 
necessidade que os documentos sejam cada vez mais organizados, permitindo a 
recuperação das informações e dos conhecimentos neles contidos. 
Consideramos nesse trabalho como informação tudo que pode ser registrado, 
comunicado e organizados, esse corte é importante devido a abrangência do conceito 
identificada na literatura consultada. Outro termo abrangente refere-se a documento, uma 
vez, que podemos considerar documento qualquer suporte para uma informação, que 
segundo Roncaglio etal (2004), pode ser desde as: 
 
“camadas da terra escavadas pelos geólogos, os vestígios materiais de civilizações 
desaparecidas investigadas pelos arqueólogos, os registros orais de grupos humanos 
estudados pelos antropólogos e sociólogos ou a correspondência, mapas, contratos 
privados ou públicos que são pesquisadas pelos historiadores” (Roncaglio, 2004, 
pág. 01). 
 
Os documentos considerados de arquivo, embora possam variar na forma 
como se apresentam, ou tecnicamente falando, no suporte em que a informação está 
registrada, apresentam algumas características que os diferem de outros documentos que 
podem conter informações de valor científico, histórico e cultural. 
Para Roncaglio (2004, pág. 02) documentos são criados uns após os outros, 
em decorrência das necessidades sociais e legais da sociedade e do próprio 
desenvolvimento da vida pessoal ou institucional. É importante ressaltar a questão da 
organicidade dos documentos de arquivos porque isto significa que um documento não tem 
importância em si mesmo, mas no conjunto de documentos do qual faz parte e que ajuda a 
explicar, demonstrar, comprovar, enfim, dar a conhecer a realidade que se busca 
compreender seja ela a vida de uma pessoa, as atividades de uma empresa pública ou 
privada. Em segundo lugar, os documentos de arquivo são produzidos com finalidades 
específicas para atender várias demandas de informações burocráticas, administrativas ou 
legais.  
Os documentos trabalhos pelo Setor Jurídico do IFMG podem ser divididos, 
segundo a legislação em: Documentos Ostensivos que possuem acesso irrestrito, não há 
limitação de conhecimento e divulgação; e Documentos Reservados o grau de sigilo é 
atribuído aos documentos que, imediatamente, não devam ser de conhecimento público, 
podem ser classificados como reservados os documentos inerentes à fase interna ou 
preparatória de procedimentos administrativos, após a conclusão do procedimento, tais 
documentos podem assumir o caráter de ostensivos com pleno acesso. 
É preciso, nesse momento, distinguir gestão de documentos de gestão de 
conhecimento. O conhecimento segundo Andrade (s/d, pág. 07) pode ser dividido em 
Explícito - quando o conhecimento é facilmente mapeado e passível de ser aprendido por 
terceiros e Tácito - refere-se ao conhecimento pessoal, calcado em experiências pessoais 
com insumos subjetivos. Assim, o maior desafio para as organizações é a captação do 
conhecimento tácito já que aí reside o conhecimento com maior valor estratégico para elas.  
Ainda segundo o autor a gestão de documentos serve para otimizar e fazer 
fluir as funções dos negócios, ter acesso local à informação, poder realizar operações 
paralelas, reduzir espaços de armazenamento, aumentar a velocidade de acesso. A gestão 
do conhecimento permite aumentar e preservar o valor da informação, ganhar tempo em 
decisões críticas, levar vantagem competitiva, melhorar a sensibilidade nos negócios e a 
prevenção de riscos. 
Segundo Tuomi (1999) citado por Silva (2004, pág. 144), normalmente 
tratam-se esses conceitos em um sentido hierárquico, em que os dados são simples fatos 
que se tornam informação, se forem combinados em uma estrutura compreensível; ao 
passo que a informação torna-se conhecimento, se for colocada em um contexto, podendo 
ser usada para fazer previsões. Uma informação é convertida em conhecimento quando um 
indivíduo consegue ligá-la a outras informações, avaliando-a e entendendo seu significado 
no interior de um contexto específico.  
O conhecimento segundo Silva (2004, pág. 145), não pode ser desenvolvido 
sem a informação, que pode ser expressa de diferentes formas e é relativamente estável e 
estática em completo relacionamento com uma característica mais subjetiva e não palpável, 
que está na mente das pessoas e é relativamente instável ou dinâmica, e que envolve 
experiência, contexto, interpretação e reflexão. Neste contexto podemos dizer que o 
conhecimento está relacionado com a capacidade de aprendizagem individual e 
organizacional. Assim, uma organização capaz de aprender é aquela formada por pessoas 
capacitadas ou com habilidades para criar, adquirir e disseminar conhecimentos, assim 
como modificar comportamentos a partir da reflexão sobre estes conhecimentos. “Tal 
reflexão que modifica comportamentos requer que a aprendizagem não seja somente 
adaptativa e cumulativa (denominada aprendizagem de ciclo único), mas também 
inovadora (aprendizagem de ciclo duplo)” (Silva, 2004, pág.147).  
Desta forma é possível estabelecer uma interface entre a gestão da informação 
e do conhecimento com a Inteligência Estratégica, pois temos de um lado a gestão da 
informação, o tratamento dessa informação e a organização dos documentos que 
contribuirão para a explicitação do conhecimento que é construído pelas pessoas e pela 
instituição e de outro a inteligência estratégica apoiando a tomada de decisão, que em um 
ambiente conhecido permite maior segurança no momento de decidir. Trata-se de uma 
ação coordenada que é um processo consciente, pensado e organizado para aproveitar as 
informações disponíveis. Assim consideramos que a gestão da informação compreende três 
fases: busca, tratamento, distribuição e a inteligência estratégica é uma ação apoiada nas 
informações disponíveis. 
 
 
 
RESULTADOS PRELIMINARES E ESPERADOS 
 
O desenvolvimento da pesquisa já motivou um Ofício à Secretaria de Gestão 
de Pessoas do Ministério do Planejamento, demonstrando a incidência de ações acerca da 
exigência de período de experiência para a contratação de servidores Técnicos em 
Administração. Ações em que o IFMG não tem logrado êxito, dado que os Juízes Federais 
tem entendido ser a referida exigência inconstitucional.  
Espera-se ainda, que pesquisa mostre aos administradores do IFMG a 
incidência de ações como: mandatos de segurança e ações ordinárias por falhas nos editais 
publicados pela Instituição devido a má interpretação da legislação vigente. O que vem 
acarretando aumento no custo da máquina pública e do judiciário. Mudanças na legislação 
e a melhor qualificação dos servidores, poderiam reduzir sensivelmente essas ações em que 
seu objeto é recorrente. 
 
 
  
 
CRONOGRAMA 
 
 
Atividades jan fev mar abr Mai jun jul ago set out nov 
Cumprir os créditos 
obrigatórios    x  x                 
Construção do banco de 
dados do setor jurídico do 
IFMG  x  x                   
 Fazer revisão 
bibliográfica   x  x  x  x  X             
Enviar projeto prévio para 
análise e submissão   x         
 Propor ações de mudança 
nos editais do Instituto         x  X  x  x         
 Propor ações de mudança 
nos contratos das 
terceirizadas          x  x  x       
Elaborar o trabalho final        x x   
Apresentar a dissertação          x  
Entregar a versão final da 
Dissertação                      x 
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